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SEGURO RURAL – RECURSOS SUPLEMENTARES 

Na terça-feira foi sancionado o PLN 35/2021 com a publicação da Lei 14.246/2021, que garantiu 

a suplementação de R$ 77 milhões de reais para o Prêmio Seguro Rural (PSR). Em 

complementação, o MAPA também negocia com o Ministério da Economia o acréscimo de R$ 

298,8 milhões de reais para o PSR, cuja liberação depende da análise pela Junta de Execução 

Orçamentária (JEO) do governo federal e da aprovação de um novo PLN pelo Congresso 

Nacional. O assunto tem sido acompanhado pela OCB e pela Ocepar. 

 

NOVO MARCO LEGAL DAS GARANTIAS  

Nesta quinta-feira (25/11) o Governo Federal formalizou projeto de lei para instituir o Novo 

Marco Legal de Garantias. O projeto tem como objetivo estimular o acesso de toda a população 

ao crédito, com a redução das taxas de juros em empréstimos, a partir da alteração e facilitação 

das medidas de garantia destas operações. A proposta segue para o Congresso Nacional. 

 

ALEP - AUDIÊNCIA PÚBLICA – PEDÁGIOS  

Em atenção ao fim dos contratos de pedágio no Estado do Paraná, na terça-feira (23/11), a ALEP 

realizou audiência publica para debater os problemas, passivos estruturais e possíveis litígios 

das atuais concessões. A audiência, promovida pela Frente Parlamentar do Pedágio, contou 

com a participação de técnicos do Instituto Tecnológico de Transportes e Infraestrutura da 

Universidade Federal do Paraná (ITTI/UFPR) que destacaram impactos dos contratos vigentes 

até então e soluções para o novo modelo de concessões. 

 

FÓRUM DE EDUCAÇÃO POLÍTICA – PARANA.COOP+10 

No dia 25/11 o Sistema Ocepar, em conjunto com a OCB, realizou o Fórum de Educação Política, 

com o objetivo de debater as perspectivas político-econômicas para 2022, dando início às 

atividades do Programa de Educação Política parana.coop+10, iniciativa do Sistema Ocepar 

lançada em 2018, cujo objetivo é sensibilizar o público cooperativista para o exercício do voto 

consciente. O evento contou com a participação dos Presidentes da OCEPAR, José Roberto 

Ricken, da OCB, Márcio Lopes de Freitas, da OCESC, Luiz Vicente Suzin e da OCB/MS, Celso 

Ramos Régis, além de lideranças do cooperativismo paranaense. 
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PL 5.149/2020 – PRORROGAÇÃO DE ISENÇÃO DO IPI PARA TAXI 

A Comissão de Finanças e Tributação (CFT) da Câmara dos Deputados aprovou a proposta de 

prorrogação, até dezembro de 2026, da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados 

(IPI) para aquisição de veículos por taxistas, incluindo cooperativas. A isenção, prevista na lei 

8.989/95, originalmente se encerra em 31 de dezembro de 2021. A proposta segue para análise 

pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC). 

 

 


